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Resumo: Interpretar conceitos jurídicos como eficácia erga omnes, efeito vinculante 
e coisa julgada é uma tarefa complexa no contexto do controle concentrado de 
constitucionalidade. Sempre se discutiu na doutrina se o significado dos conceitos 
de eficácia erga omnes e efeito vinculante presentes nas emendas à Constituição de 
1988 e na legislação infraconstitucional relativos ao controle concentrado poderia 
ser interpretado com base no Código de Processo Civil vigente ou se deveria ser de 
acordo com o direito tedesco. Ademais, ainda há quem sustente a tese da inexistência 
da coisa julgada no controle concentrado. Diante desses desafios e na tentativa de 
se aprofundar na interpretação dessas figuras e na relação entre elas, fez-se uma 
análise da dimensão processual-constitucional desses institutos, usando método 
hipotético-dedutivo com base na jurisprudência do STF e na doutrina nacional e 
estrangeira, sempre com foco no impacto deles sobre a imunização das decisões no 
âmbito do controle concentrado de constitucionalidade.
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Erga omnes efficacy, binding effect and res judicata in the concentrated control 

of constitutionality

CONTENTS: 1 Introduction  2 Concentrated control of constitutionality  3 Relating res judicata, 
binding effect and erga omnes efficacy in the concentrated control  4 Conclusion  5 References.

Abstract: Interpreting legal concepts such as erga omnes efficacy, binding effect 
and res judicata is a complex task in the context of the concentrated control of 
constitutionality. There has always been a discussion in the brazilian doctrine whether 
the meaning of the concepts of erga omnes efficacy and binding effect present in 
the amendments to the Brazilian Constitution of 1988 and in the infraconstitutional 
legislation relating to the concentrated control (of constitutionality) could be 
interpreted based on the Brazilian Code of Civil Procedure in force (The new Brazilian 
Code of Civil Procedure) or whether they should be interpreted in accordance with 
Germany law. In addition, there are still supporters for the thesis of the inexistence 
of res judicata in the concentrated control (of constitutionality). Faced with these 
challenges and in an attempt to go deeper into the interpretation and the relationship 
among these concepts, an analysis was made about the procedural-constitutional 
dimension of these legal institutes by using a hypothetical-deductive method based 
on the jurisprudence of the Brazilian Supreme Court and on the national and foreign 
doctrine, always focusing on their impact on the immunization of decisions within 
the scope of the concentrated control of constitutionality.

Keywords: Erga Omnes Efficacy  Binding Effect  Res Judicata  Concentrated 
Control of Constitutionality  New CPC (The new Brazilian Code of Civil Procedure).
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Eficacia erga omnes, efecto vinculante y cosa juzgada en el control concentrado 

de constitucionalidad

CONTENIDO: 1 Introducción  2 Control concentrado de constitucionalidad  3 Relacionando 
cosa juzgada, efecto vinculante y eficacia erga omnes en el control concentrado  4 Conclusión   
 5 Referencias.

RESUMEN: Interpretar conceptos jurídicos como: eficacia erga omnes, efecto 
vinculante y cosa juzgada es una tarea compleja en el contexto del control 
concentrado de constitucionalidad. Siempre hubo una discusión en la doctrina si 
el significado de los conceptos de eficacia erga omnes y efecto vinculante presentes 
en las enmiendas a la Constitución de 1988 y en la legislación infraconstitucional 
relativas al control concentrado (de constitucionalidad) podrían ser interpretados 
con base en el Código de Proceso Civil vigente o si deberían ser de acuerdo con 
el derecho tedesco. Además, todavía hay quien sostiene la tesis de la inexistencia 
de la cosa juzgada en el control concentrado (de constitucionalidad). Ante estos 
desafíos y en el intento de profundizar en la interpretación y la relación entre 
esas figuras, se hizo un análisis de la dimensión procesal-constitucional de esos 
institutos, utilizando método hipotético-deductivo basado en la jurisprudencia del 
STF (Tribunal Supremo de Brasil) y en la doctrina nacional y extranjera, siempre 
teniendo foco en el impacto de ellos sobre la inmunización de las decisiones en el 
ámbito del control concentrado de constitucionalidad.

PALABRAS CLAVE: Eficacia Erga Omnes  Efecto Vinculante  Cosa Juzgada  Control 
Concentrado de Constitucionalidad  Nuevo CPC (nuevo Código de Proceso Civil brasileño).
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1 Introdução

Interpretar conceitos jurídicos como eficácia erga omnes, efeito vinculante e coisa 
julgada é per se uma tarefa complexa, mas ganha ares mais desafiadores quando 

estão inseridos no contexto do controle concentrado de constitucionalidade no 
direito brasileiro. 

A partir da Constituição de 1988, o controle concentrado de constitucionalidade 
adquiriu maior notoriedade e importância quando comparado com o difuso 
(DELLORE, 2013, p. 383). Muito dessa transformação ocorreu na década de 1990, 
na qual foram implementadas relevantes modificações no controle concentrado 
com a introdução de novas características da decisão do controle como: a eficácia 
erga omnes e o efeito vinculante. Hoje elas se encontram positivadas tanto                                                      
na Constituição quanto na legislação infraconstitucional e foram previstas para a 
decisão que julga a ação direta de inconstitucionalidade (ADI), ação declaratória de 
constitucionalidade (ADC), ação direta de inconstitucionalidade por omissão (ADO) 
e arguição de descumprimento de preceito fundamental (ADPF). 

Os institutos da eficácia erga omnes e do efeito vinculante foram desenvolvidos 
com o objetivo de emprestar maior efetividade às decisões proferidas no controle 
concentrado, com a finalidade de se obter uma estabilização das discussões no 
âmbito do controle concentrado de constitucionalidade, buscando, assim, uma 
segurança jurídica (DELLORE, 2013, p. 419).

De fato, a própria noção de segurança jurídica, em geral, remete a dois princípios 
materiais concretizadores, o da determinabilidade de leis, em que se exige leis 
claras e densas, e o da proteção da confiança, que busca não só leis tendencialmente 
estáveis, mas que não se lesem a previsibilidade e calculabilidade dos cidadãos em 
relação aos efeitos jurídicos dessas normas (DEGENHART, 2001, p. 131).

Diante desse cenário, pode-se dizer que a segurança jurídica e a estabilidade social 
dependem da estabilidade das decisões judiciais (THAMAY, 2015, p. 192). Ademais, a 
imutabilidade e a indiscutibilidade da decisão são premissas para que se possa falar 
em res judicata e imunização da decisão. Isso se repercute tanto no antigo quanto no 
novo Código de Processo Civil, em que a vinculação dos precedentes passa a ser uma 
tendência, que na teoria permitiria uma maior estabilização das decisões.

Nessa toada, como será visto ao longo do artigo, o direito brasileiro, para 
atingir tais objetivos no âmbito controle de constitucionalidade, buscou inspiração 
em figuras do modelo alemão, mas não tomou o devido cuidado na importação de 
institutos jurídicos alienígenos.
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De fato, sempre se discutiu na doutrina se o significado dos conceitos de 
eficácia erga omnes e efeito vinculante presentes nas emendas à Constituição 
de 1988 e na legislação infraconstitucional relativos ao controle concentrado de 
constitucionalidade poderia ser interpretado com base no Código de Processo 
Civil vigente ou se deveria ser de acordo com o direito tedesco. Ademais, o próprio 
conceito de res judicata presente no Código de Processo Civil sempre foi posto em 
xeque na doutrina, sequer existindo um consenso a respeito de seu conceito, muito 
menos no campo específico do controle de constitucionalidade. 

Ainda há quem sustente a tese da inexistência da coisa julgada no controle 
concentrado de constitucionalidade, entre outros motivos: no modelo de controle 
concentrado de constitucionalidade, inexistem partes, descaracterizando a 
formação da coisa julgada (instituída para atingir as partes); a não existência de lide 
(intersubjetiva); a inocorrência da imutabilidade e indiscutibilidade do conteúdo 
decisório proferido pelo próprio Supremo (não autovinculação) e a constante 
evolução social ou ainda pela mutação interpretativa, o que poderia tornar uma lei 
ou ato normativo declarado constitucional, posteriormente, mediante provocação, 
inconstitucional (não se coadunaria, na visão desses defensores, com o instituto da 
coisa julgada) (THAMAY, 2015, p. 141, 145, 199). Para os mesmos, apenas o controle 
difuso de constitucionalidade, com demandas intersubjetivas, permitiria que suas 
decisões (elementos declaratórios) fossem passíveis de se tornarem imutáveis e 
indiscutíveis (THAMAY, 2015, p. 199).

Nesse contexto, torna-se ainda mais difícil quando se tenta definir se e como 
deveria ser aplicável no controle concentrado de constitucionalidade o instituto da 
coisa julgada e, especialmente, de que forma se relacionaria com os dois outros 
conceitos. Falta uma sistematização por parte da doutrina explicitando como esses 
institutos estão inter-relacionados e como eles contribuem para a estabilização das 
decisões prolatadas no âmbito do controle concentrado de constitucionalidade.

Diante desse desafio, fez-se uma análise da dimensão processual-constitucional 
desses institutos sempre com foco no impacto deles sobre a imunização das decisões 
no âmbito do controle concentrado de constitucionalidade.

2 Controle Concentrado de Constitucionalidade

A inconstitucionalidade ocorre quando há uma incompatibilidade do conteúdo 
de determinado ato normativo (material), em que se fundamenta a sua validade 
no Texto Constitucional (supremacia da Constituição), ou do seu processo de 
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elaboração (formal), com a Constituição Federal, o que acarreta, em geral, na 
nulidade do ato (FERREIRA, 2016, p. 301).

O sistema de controle jurisdicional de constitucionalidade no Brasil é misto ou 
híbrido: há o concentrado (ou reservado, ou via de ação) e o difuso (ou aberto ou via 
de exceção ou defesa, ou descentralizado). Nas últimas alterações legislativas, há uma 
forte tendência de se conceder primazia para o método de jurisdição concentrada 
(ação direta de inconstitucionalidade, ação declaratória de constitucionalidade, ação 
direta de inconstitucionalidade por omissão e arguição de descumprimento de preceito 
fundamental), em prejuízo da jurisdição difusa (FERREIRA, 2016, p. 301). Diante disso, 
o enfoque principal deste artigo será o controle concentrado de constitucionalidade.

Diferente do controle difuso em que as partes litigam pela defesa de direitos 
subjetivos e por interesses em concreto, no controle concentrado tem-se um processo 
genérico, impessoal e objetivo em que não há contraditores na forma como ocorre no 
processo comum e tem-se como objetivo a defesa da Constituição, permitindo retirar 
do sistema jurídico a lei ou o ato normativo em abstrato, tido por inconstitucional. Há 
uma “outorga do direito de propositura a diferentes órgãos estatais e a organizações 
sociais diversas” e “o autor não alega a existência de lesão a direitos, próprios ou 
alheios, atuando como representante do interesse público” (MENDES; MARTINS, 2009, 
p. 402-404), na busca de se harmonizar o sistema constitucional. 

Corroborando essa linha de pensamento, Luís Roberto Barroso (2011, p. 176) 
assevera que o controle concentrado, embora seja jurisdicional, trata-se de um 
exercício atípico de jurisdição, pois, além de não haver litígio, é um processo objetivo 
sem partes no qual não há uma prestação de tutela de direitos subjetivos.

Nesse contexto, insta salientar que muitos doutrinadores, além de defenderem 
que, no processo objetivo, não haveria lide (“conflito de interesses qualificados por 
uma pretensão resistida” ou como aduz Francesco Carnelutti (1960, p. 93), la lite è il 
conflito di interessi tra due persone qualificato dela pretesa dell’una e della resistenza 
dell’altra, ou ainda, é “o conflito efetivo ou virtual de pedidos contraditórios, sobre o 
qual o Juiz é convidado a decidir” (LIEBMAN, 1999, p. 737-753)) e partes (ausência 
de autor e réu), também afirmam que tal processo teria causa de pedir e pedido 
abertos, além de maior liberdade para decisão sobre a constitucionalidade da 
norma impugnada por parte dos magistrados. Para eles, isso por si só afastaria do 
controle concentrado os conceitos jurídicos relacionados com o processo subjetivo, 
por exemplo, a coisa julgada, já que não haveria a aplicação subsidiária, ao controle 
concentrado, das regras do Código de Processo Civil vigente (THAMAY, 2015, p. 250).
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Para os que defendem essa posição, não haveria litígio, porque não há fato 
controvertido, isto é, não há conflito e disputa por direito intersubjetivo, mas a 
busca da mantença da Constituição sempre firme e respeitada por todas as outras 
formas normativas infraconstitucionais e a defesa da ordem constitucional objetiva 
(interesse genérico de toda a coletividade) (THAMAY, 2015, p. 144, 177). Ademais, 
não haveria partes (não haveria litigantes com um interesse real e muito menos 
pessoal, mas uma atuação em decorrência da ordem constitucional com caráter 
institucional e não de defesa de interesses (THAMAY, 2015, p. 150), pois, de um 
lado, se têm os legitimados do art. 103 da Constituição federal para argui-la, e, de                                                                                                                                             
outro, o legitimado a defendê-la, tendo como objeto a defesa da lei ou do ato 
normativo diante da Constituição (THAMAY, 2015, p. 144).

Ao defender uma aproximação entre o controle concentrado e o controle difuso, 
Luiz Dellore (2013, p. 98-399) argumenta, o que parece correto na nossa opinião, que 
o controle concentrado não está totalmente abstraído de características subjetivas, 
pois se trata de “um procedimento especial de jurisdição constitucional” previsto na 
Lei no 9.868, de 10 de novembro de 1999, e na Lei no 9.882, de 3 de dezembro de 
1999, – diplomas que trazem especificidades procedimentais para o trâmite da ADI, 
ADC, ADO e ADPF, permitindo-se falar em coisa julgada nesse procedimento: 

1. Em relação à lide, há uma espécie de controvérsia: a própria constitucionalidade 
de um determinado dispositivo legal (DELLORE, 2013, p. 394). 

2. Em relação à presença de partes, é importante antes de tudo compreender 
sua conceituação. 

José Frederico (1974, p. 172) entende que “as partes são aquelas que pedem 
ou contra as quais se pede a prestação jurisdicional”. Já José Maria Rosa Tesheiner 
(2001, p. 35) divide o conceito de partes em sentido formal e material. São partes, 
em sentido formal, o autor e réu, ou seja, aquele que pede, em nome próprio, a 
prestação jurisdicional e aquele contra quem ou em face de quem o autor promove 
seu pedido. São partes, em sentido material, os sujeitos da relação interpessoal 
que a sentença irá regular diretamente.

Considerando, portanto, do ponto de vista formal, há autor e réu. No caso do 
controle concentrado, a própria Constituição federal – CF de 1988 – define quem são os 
legitimados ativos que representam toda uma coletividade na impugnação da norma 
acolhida de inconstitucional (atua como substituto processual da coletividade), sendo 
que alguns deles precisam ainda demonstrar a existência de pertinência temática 
para sua legitimidade (objetivos institucionais desse ente devem apresentar alguma 
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correlação com o objeto do litígio). Ademais, pode haver um réu, isto é, no caso, a 
entidade responsável pela edição do ato impugnado é instada a se manifestar nos 
autos e poderá exercer a defesa com o contraditório e sofrerá os resultados no caso de 
procedência da ADI (DELLORE, 2013, p. 395, 397, 425).

Nesse arrimo, é relevante asseverar que o Supremo tratou o conceito de partes 
no processo objetivo (controle de constitucionalidade concentrado), previstas no art. 
103 da Constituição federal, na reclamação (Rcl.) 397 MC-QO/RJ, considerando “parte 
interessada” como os “órgãos ativa ou passivamente legitimados a sua instauração”.

3. Causa de pedir e pedido abertos: caso se considere que a causa de pedir é 
irrestritamente aberta, como defendem muitos doutrinadores (PASTORE, 2007, p. 262), 
uma vez declarada a constitucionalidade de uma lei ou de um ato normativo, a princípio, 
não se poderia analisar novamente a questão em virtude da eficácia preclusiva da 
coisa julgada, mas, como nos assevera Gilmar Ferreira Mendes (2005, p. 294-295), que 
parece correto, na nossa opinião, poder-se-ia somente rever “no caso de significativa 
mudança das circunstâncias fáticas ou de relevante alteração das concepções jurídicas 
dominantes”. Portanto, declarada a constitucionalidade de uma norma, não se pode 
pleitear a inconstitucionalidade com base na mesma causa de pedir. Mas, diante de 
distintas causas de pedir (em virtude de “significativa mudança das circunstâncias 
fáticas ou de relevante alteração das concepções jurídicas dominantes”), considerando 
não se tratar da mesma causa de pedir e uma vez que é inexistente a mesma tríplice 
identidade (trea eadem), é possível nova discussão a respeito da inconstitucionalidade 
da lei ou do ato normativo.

Em relação ao pedido aberto, Délton Esteves Pastore (2007, p. 263) comenta que 
o Tribunal Constitucional está autorizado a realizar o controle de constitucionalidade 
sobre “contrariedades que o legislador praticou ao inserir no ordenamento jurídico 
legislação contrária à Constituição” e eliminá-las, mesmo que se refira a normas que 
guardem independência com as que foram expressamente individualizadas na exordial, 
com “fundamento de inconstitucionalidade consequencial ou por arrastamento”.

Insta citar Roger Stiefelmann Leal (2006, p. 147), que destaca a ausência de 
previsão legislativa a respeito da coisa julgada no controle concentrado, mas aponta 
que, em sede de controle abstrato, observando a prática processual brasileira, tem 
sido adotada a parte dispositiva das decisões com o manto da imutabilidade e 
eficácia contra todos.
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3 Relacionando coisa julgada, efeito vinculante e eficácia erga omnes no controle 

concentrado

No sistema processual vigente, a principal forma de estabilização de uma 
decisão judicial continua ainda sendo a coisa julgada. O novo CPC, por exemplo, 
define a coisa julgada, no seu artigo 502, como “a autoridade que torna imutável 
e indiscutível a decisão de mérito não mais sujeita a recurso”, definição esta mais 
próxima da de Liebman.

Contudo, adotar-se-á neste artigo a tese proposta por José Ignácio Botelho de 
Mesquita (2004) e seguida por Walter Piva Rodrigues, segundo a qual, a coisa julgada é o 
efeito do trânsito em julgado da sentença de mérito, que torna imutável (com a vedação 
de propositura de uma ação idêntica, relacionada com o efeito negativo da coisa julgada) 
e indiscutível (observância, em futuros processos, da conclusão a que chegou o juiz no 
decisum anterior, relacionado com o efeito positivo da coisa julgada) a conclusão última 
do raciocínio do juiz – o denominado elemento declaratório da sentença–, ao que se 
soma a manifestação de vontade no caso de procedência e o juízo de rejeição do pedido, 
no caso de improcedência (DELLORE, 2013, p. 386). 

Nessa mesma toada, de acordo com o art. 503 do novo CPC, a coisa julgada 
tem força de lei nos limites da questão principal: limites subjetivos (referentes às 
pessoas que são cobertas pela coisa julgada, art. 506 do novo CPC, isto é, partes 
e, excepcionalmente, terceiros serão atingidos) e objetivos (parte da sentença que 
é coberta pela coisa julgada, isto é, em regra, a parte dispositiva e, em especial, o 
elemento declaratório, art. 503 e art. 504 do novo CPC). Em relação a esse último 
limite (objetivo), para identificá-lo, deve-se analisar a causa de pedir e o pedido e 
não ficar restrito ao aspecto topológico da sentença (DELLORE, 2013, p. 386).

Outrossim, como foi visto anteriormente, o trâmite da ADI, ADC, ADO e ADPF pode 
ser classificado como procedimento especial de jurisdição constitucional, regulado 
pelas Leis nos 9.868/1999 (alterada pela Lei no 12.063/2009 que acrescentou a ADO), 
e 9.882/1999 (DELLORE, 2013, p. 403-404). Também foi visto que, por meio da Lei 
no 9.868/1999, da Lei no 9.882/1999 e de emendas à Constituição de 1988, foram 
criadas características específicas para as decisões do controle concentrado: efeito 
vinculante e eficácia erga omnes. Porém, não há, nas referidas normas, qualquer 
regulamentação da coisa julgada em relação ao controle concentrado (DELLORE, 
2013, p. 457). Mas, a decisão do Supremo Tribunal Federal - STF, proferida em via de 
ação, tem caráter de definitividade, e, diante do trânsito em julgado da decisão de 
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mérito, há a formação da coisa julgada (as regras e princípios processuais clássicos 
se aplicam ao controle concentrado) (DELLORE, 2013, p. 403-405). 

Na mesma linha de pensamento, José Rogério Cruz e Tucci (2006, p. 338, 322) 
também defende a produção de coisa julgada material que vincula as autoridades 
aplicadoras da lei, caso contrário, “seria inútil a previsão constitucional de ação 
direta de inconstitucionalidade genérica”.

Em relação à eficácia erga omnes, somente com a Emenda Constitucional (EC)    
no 3, de 17 de março de 1993, é que houve menção específica na legislação ao termo 
“eficácia contra todos”. Apesar do seu largo uso no âmbito do controle concentrado de 
constitucionalidade, a doutrina não estabeleceu maior densidade teórica (MENDES, 
1999) (DELLORE, 2013, p. 408).  

Enquanto no controle difuso, a decisão alcança apenas os litigantes (ou seja, é 
interpartes), no controle concentrado, a decisão atinge a todos (erga omnes), isto é, os 
efeitos do trânsito em julgado da decisão estender-se-ão para atingir tanto as pessoas 
quanto as situações jurídicas que forem submetidas ao elemento declaratório judicial 
decisório (SILVA NETO, 2013, p. 274) (THAMAY, 2015, p. 212) (a eficácia erga omnes 
está prevista no parágrafo único do art. 28 da Lei no 9.868/1999, sendo que seu caput 
menciona expressamente o trânsito em julgado). Realmente, o art. 102, § 2o, da CF 
de 1988 e o art. 28, parágrafo único, da Lei no 9.868/1999 preveem que as decisões 
declaratórias de constitucionalidade ou de inconstitucionalidade têm eficácia erga 
omnes. Ademais, conforme nos asseveram Gilmar Ferreira Mendes e Paulo Gustavo 
Gonet Branco (2017, p. 1433), “parece assente entre nós orientação segundo a qual a 
eficácia erga omnes da decisão do STF refere-se à parte dispositiva do julgado”.

Em relação ao efeito vinculante (Bindungswirkung), insta salientar que se trata 
de um instituto desenvolvido no direito alemão que visava dar maior eficácia às 
decisões proferidas pelo Tribunal Federal Constitucional Alemão de forma que 
houvesse uma força vinculante tanto para a parte dispositiva da decisão quanto 
para os “fundamentos ou motivos determinantes” (tragende Gründe) (MENDES, 1999).

De fato, em alguns países europeus, foi também adotado o efeito vinculante para 
que a eficácia das decisões prolatadas no âmbito da jurisdição constitucional, tanto 
a parte dispositiva da sentença, quanto os motivos, princípios e interpretações que 
lhe serviam de fundamento, se estendesse para os demais poderes do Estado, como 
os tribunais e a administração pública, proibindo a reiteração do comportamento 
julgado inconstitucional e eliminando os atos que continham o mesmo vício (DINIZ, 
2002, p. 219-220). Entre os países que adotam o efeito vinculante: Brasil, Portugal, 
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Estados Unidos da América, Áustria, Alemanha, Itália, Singapura, Namíbia, Bulgária, 
Senegal, Colômbia, França e Argentina (FERREIRA, 2016, p. 303).

Em relação ao efeito vinculante, seu surgimento se deu no Brasil com a                   
EC no 7, de 13 de abril de 1977, que atribuiu competência ao Supremo Tribunal 
Federal para a interpretação, com efeito vinculante, de ato normativo (artigo 119, I, 
l, da Constituição federal de 1967/1969, com a EC no 7/1977).

Posteriormente, foi previsto no artigo 102, § 2o, da Constituição federal, inserido 
por meio da EC no 3/1993, inspirado diretamente pela chamada (Bindungswirkung) 
do direito germânico (§ 31, I, da Lei da Corte Constitucional Alemã) (MENDES, 
1999), e, desse momento em diante, passou a ser previsto em diversas outras 
reformas relacionadas ao controle de constitucionalidade (DELLORE, 2013, p. 407). 
Assim, está previsto no artigo 28, parágrafo único, da Lei no 9.868/1999 e no artigo 
11 da Lei no 9.882/1999.

Acrescenta-se ainda que a EC no 45, de 30 de dezembro de 2004, alterou o 
artigo 102, § 2o, da Constituição federal, prevendo o efeito vinculante da ação direta 
de inconstitucionalidade e há a previsão dele no novo Código de Processo Civil            
(Lei no 13.105, de 16 de março de 2015) no artigo 927, I (FERREIRA, 2016, p. 303).

Contudo, apesar dos inúmeros dispositivos propugnando a sua existência, não 
se pode deixar de mencionar que se insurge o escólio de José Ignácio Botelho de 
Mesquita (2005, p. 262) contra a figura do efeito vinculante, tanto pela ausência de 
conceituação legal, como pela necessidade de interpretação do conceito a partir da 
legislação tedesca, isto é, por meio de uma teoria contrária à nossa Constituição e 
ao CPC vigente e que perde o sentido quando se considera o caráter dúplice das 
ações de controle ADI e ADC: o “caráter dúplice ou ambivalente” da ADI/ADC faria 
com que “a declaração oposta à pretendida pelo requerente, contrabandeada da 
motivação para o dispositivo do acórdão, adquiriria eficácia contra todos, nada lhe 
acrescentando a atribuição de efeito vinculante à motivação do julgado”.

Os institutos da eficácia erga omnes, do efeito vinculante e da coisa julgada 
devem ser interpretados tendo em vista o arcabouço processual-constitucional 
vigente, buscando uma compatibilidade entre os mesmos. Dessa forma, parece, 
no esteio de Luiz Dellore (2013, p. 420), coerente considerar que, ao se observar 
a eficácia erga omnes, isto é, “quem terá de observar a decisão proferida no âmbito 
do controle de constitucionalidade”, está-se diante dos limites subjetivos da coisa 
julgada, ou melhor, de uma ampliação dos limites subjetivos da coisa julgada no 
controle concentrado de constitucionalidade “de maneira que o instituto não se 
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limite às partes litigantes, mas a todos, indistintamente (Executivo e Judiciário) – de 
modo a evitar a repetição da discussão por quem quer que seja”. José Rogério Cruz 
e Tucci (2006, p. 338), mesmo não se referindo aos limites, também afirma que as 
decisões do STF, no controle concentrado, “tem força de coisa julgada ultra partes”.

De fato, quando se está diante de um controle difuso-concreto-incidental, não 
se pode debater em caráter incidental sobre a constitucionalidade de questão já 
decidida em controle concentrado (indiscutibilidade e eficácia positiva da coisa 
julgada) (DELLORE, 2013, p. 428). 

Em relação ao efeito vinculante, há duas teorias que debatem sobre o tema: uma 
capitaneada por Moreira Alves [“teoria da vinculação do precedente constitucional 
concentrado” (DELLORE, 2013)], em que a distinção entre eficácia erga omnes e efeito 
vinculante reside no fato de que, para esta última característica, há a possibilidade 
de usar a reclamação quando não for observado, algo que não ocorre para a eficácia 
erga omnes; e outra teoria com destaque para Gilmar Ferreira Mendes, inspirada no 
direito alemão, é a “teoria da transcendência dos motivos determinantes” (DELLORE, 
2013, p. 457), em que o efeito vinculante está atrelado tanto à fundamentação 
quanto ao dispositivo e deve ser tal fato observado por todos.

Já em relação aos limites subjetivos da coisa julgada (quem é abrangido pela 
imutabilidade e indiscutibilidade da decisão proferida no controle concentrado), 
ambas teorias não apresentam divergência, isto é, ambas se referem a “todos” e não 
somente às partes do processo de controle concentrado (DELLORE, 2013, p. 434). 
Já em relação à ampliação dos limites objetivos da coisa julgada, há divergências, 
já que, na teoria proposta por Moreira Alves, enquanto os limites objetivos da 
coisa julgada estão restritos ao dispositivo da decisão, na teoria de Gilmar Ferreira 
Mendes, abarcam também a fundamentação. 

Inicialmente, é relevante dizer que, conforme Olavo Augusto Vianna Alves 
Ferreira (2016, p. 220) preleciona, a vinculação dos motivos determinantes não se 
trata de vinculação do obter dictum, isto é, comentários laterais ou afirmações feitas 
de passagem. Os comentários laterais (obter dicta) não possuem efeito vinculante.

De fato, conforme o referido autor assevera, caso fossem dotados desse efeito, 
haveria a necessidade de exame aprofundado e exaustivo de cada questão dita de 
passagem nos julgamentos nas ações, muitas das quais nem figuram na ementa do 
Acórdão. Esse fato, além de acarretar uma enorme dificuldade aos jurisdicionados 
e operadores do direito, pois teriam de ter um conhecimento dessas afirmativas, 
traria enormes prejuízos na aplicação da decisão do Pretório Excelso, pois requereria 
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uma aplicação minuciosa da decisão. Também cabe ressaltar que, segundo o autor, 
os mesmos fundamentos da não vinculação dos motivos determinantes aplicam-se 
também à não vinculação do obter dictum.

Feito esse importante comentário, insta salientar também que, para a teoria da 
vinculação do precedente constitucional concentrado, o efeito vinculante não está 
diretamente vinculado à coisa julgada, mas sim à exequibilidade da decisão (DELLORE, 
2013, p. 436). Está relacionado a um aspecto processual, ou seja, ao uso da reclamação 
no caso de descumprimento de decisão em controle concentrado. A decisão do STF 
em controle concentrado deverá ser observada sob pena de o interessado valer-se do 
instrumento da reclamação junto ao STF. 

Já na Alemanha, a reclamação é usada com outra finalidade: provocar o controle 
de constitucionalidade a ser realizado pelo Bundesverfassungsgericht (BVerG). Ele 
cumpre as funções que, no Brasil, são desempenhadas pelo Recurso Extraordinário 
e pela ADIN. Assim, no direito alemão, pode ser proposto: “(a) contra ato ou omissão 
de Ministros ou de autoridades federais ou estatais; (b) contra uma decisão judicial; 
e (c) direta ou indiretamente contra a lei” (MESQUITA, 2005, p. 263).

Em relação ao efeito vinculante, André Ramos Tavares (1998, p. 282) assinala 
que, no Brasil, “vai implicar um plus em relação à eficácia erga omnes, já que cria a 
possibilidade de medidas de ordem processual, como a reclamação por afronta da 
autoridade do Supremo Tribunal Federal”. Nesse exato sentido, Teori Albino Zavascki 
(2001, p. 52) (2008, p. 292) assevera que “o efeito vinculante confere ao julgado uma 
força obrigatória qualificada” com a possibilidade de uso da reclamação em caso de 
descumprimento pelos destinatários.

O novo CPC, infraconstitucionalmente, adotou o efeito vinculante no artigo 927 
(FERREIRA, 2016, p. 242), dispondo que os juízes e tribunais observarão os precedentes 
veiculados em: i) decisões do Supremo Tribunal Federal em controle concentrado de 
constitucionalidade; ii) enunciados de súmula vinculante; iii) acórdãos prolatados: 
iii-a) na resolução de demandas repetitivas (artigos 985, 987, § 2o), assim também 
considerados os proferidos em julgamento de recursos extraordinário e especial 
repetitivos; iii-b) em incidente de assunção de competência; iv) enunciados das 
súmulas do STF em matéria constitucional e do Superior Tribunal de Justiça - STJ em 
matéria infraconstitucional; e v) orientação do plenário ou do órgão especial a que 
estiverem vinculados os magistrados. 

Outrossim, o artigo 489, § 1o, VI, do novo CPC reforça a tese do efeito vinculante 
(vinculação ao precedente) no caso do processo judicial, explicitando que não é 
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considerada fundamentada a decisão que deixar de seguir enunciado de súmula, 
jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem demonstrar a existência de 
distinção no caso em julgamento ou a superação do entendimento. 

Contudo, é importante salientar, conforme destaca Olavo Augusto Vianna 
Alves Ferreira (2016, p. 242), os juízes e tribunais, ao aplicarem os entendimentos 
consagrados nas decisões, orientações e enunciados com efeito vinculante, devem 
observar de forma imprescindível (art. 927, § 1o, da Lei no 13.105/2015):

1. Dar oportunidade para as partes se manifestarem, caso o fundamento 
eventualmente a ser adotado não tenha sido objeto de apreciação pelas partes, 
ainda que se trate de matéria sobre a qual deva decidir de ofício (art. 10, da       
Lei no 13.105/2015) e

2. Respeitar os requisitos exigidos para a fundamentação da decisão, 
previstos pelo art. 489, § 1o, do novo CPC.

Por outro lado, para a teoria da transcendência dos motivos determinantes, o 
efeito vinculante tem como principal finalidade abranger também a fundamentação 
nos limites objetivos da coisa julgada. Gilmar Ferreira Mendes e Ives Gandra da 
Silva Martins (2009, p. 600) inclusive explicitam que, “caso não seja adotada a 
teoria da transcendência dos motivos determinantes, torna-se despiciendo o efeito 
vinculante, uma vez que os limites objetivos da coisa julgada ficariam restritos ao 
dispositivo da sentença”. 

Insta salientar que o STF modificou sua posição algumas vezes sobre os motivos 
determinantes vincularem (FERREIRA, 2016, p. 218-219):

1. Em um primeiro momento (1993), quando reputou, incidentalmente, 
constitucional a instituição do efeito vinculante (§ 2o acrescido ao artigo 102 da CF 
de 1988 pela EC no 3/1993), o Plenário da Corte entendeu que a vinculação somente 
abrangia o dispositivo do acórdão, não as razões de decidir.

2. Em 1998, reconheceu que o efeito vinculante da decisão de mérito proferida 
na ação de inconstitucionalidade abrange os fundamentos determinantes da decisão.

3. A partir de 2008, o Plenário do Supremo nunca mais adotou a tese de que os 
motivos determinantes vinculam. 

Há fortes óbices para a não adoção da teoria da transcendência dos motivos 
determinantes, entre outros:

1. A parte da sentença que é coberta pela coisa julgada, em regra, é a parte 
dispositiva e, em especial, o elemento declaratório, arts. 503 e 504 do novo CPC, e 
não a fundamentação ou a motivação (DELLORE, 2013, p. 386).
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2. Conforme destaca Cassio Scarpinella Bueno (2015, p. 574), ao comentar sobre 
o projeto do novo CPC na Câmara, havia a previsão expressa no § 3o do art. 521, 
não mantida no Senado, em que constava a seguinte redação: “o efeito previsto nos 
incisos do caput deste artigo decorre dos fundamentos determinantes adotados pela 
maioria dos membros do colegiado, cujo entendimento tenha ou não sido sumulado”.

3. A interpretação sistemática que se faz do caput e do parágrafo único do              
art. 28 da Lei no 9.868/1999 é no sentido de que o efeito vinculante atinge apenas o 
dispositivo. Isso fica evidente quando se observa no caput que dispõe que “o Supremo 
Tribunal Federal fará publicar em seção especial do Diário da Justiça e do Diário 
Oficial da União a parte dispositiva do acórdão” da ADI ou da ADC e não assevera sobre 
a fundamentação. Devido à necessidade de publicidade da decisão para o devido 
processo legal, contraditório e ampla defesa, a interpretação mais coerente é que a 
fundamentação não faz parte do efeito vinculante (DELLORE, 2013, p. 430).

4. Por motivos de ordem pragmática: caso se adote essa teoria, de acordo com 
o formato atual de julgamento adotado pela Suprema Corte, em que os votos dos 
ministros nas causas de maior relevo são extensos, muitas vezes divergentes e 
com argumentos distintos, seria extremamente complexo encontrar os motivos 
determinantes nos acórdãos (DELLORE, 2013, p. 431-432). 

Nesse mesmo diapasão, Roger Stiefelmann Leal (2006, p. 191) obtempera que, em 
caso de discordância dos ministros em relação aos fundamentos determinantes, mas 
concordância com a decisão, isso causaria uma dificuldade de definir a ratio decidendi.

5. Se realmente existisse a pretensão do Legislador para que houvesse a adoção 
desta teoria pelo STF, não haveria necessidade de se editar súmula vinculante a 
partir do julgamento de uma ação de controle, ou seja, de se editar súmula vinculante 
exatamente nos moldes do que foi decidido na ação de controle (DELLORE, 2013, p. 432).

Para José Ignácio Botelho de Mesquita (2005, p. 270), entre as hipóteses em que 
pode fazer sentido ter efeito vinculante nos termos propostos pela teoria dos motivos 
determinantes é a interpretação conforme a Constituição (Verfassungskonforme 
Auslegung), em que a norma é compatível com a Constituição, desde que interpretada 
em um certo sentido e a interpretação fique restrita à motivação do acórdão. 
Outrossim, para o mesmo autor também faria sentido, caso não se interprete como 
ação dúplice a improcedência da ADI (MESQUITA, 2005, p. 269-270). 

De fato, a interpretação conforme a Constituição é um mecanismo que permite 
ao STF modificar uma posição anterior para, em tempos atuais, superar aquela 
forma de interpretar a própria Constituição. Isso possibilita que o Supremo, caso 
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tenha declarado constitucional no passado uma lei ou ato normativo, supere essa 
interpretação, em face da nova forma de ver a realidade social e de interpretar a 
Magna Carta (novas relações fáticas, Lebensverhältnisse, ou mudança da concepção 
constitucional, Verfassungsverständnis), e a declare inconstitucional.

Para quem defende essas hipóteses, “a adoção deste entendimento (teoria dos 
motivos determinantes) evitar-se-ia a existência de múltiplas interpretações conflitantes, 
o que contribui para a celeridade e economia processual, motivos que inspiram a 
criação do efeito vinculante” (FERREIRA, 2016, p. 304). Ademais, com o efeito vinculante 
da motivação das outras decisões que interpretam a Constituição, dificultar-se-ia que, 
no futuro, fosse praticado ato contrário à interpretação constitucional dominante no 
Pretório Excelso (não necessitaria o estabelecimento de súmula vinculante).

Em relação à teoria da vinculação do precedente constitucional concentrado, na 
ADC-QO1, julgamento em 01 de dezembro de 1993, publicado em 16 de junho de 
1995 (fls. 19-20), o rel. Min. Moreira Alves comenta que o efeito vinculante obriga 
que os demais órgãos do Poder Judiciário respeitem a decisão exarada pelo STF, caso 
contrário a parte prejudicada pode valer-se da reclamação constitucional. Contudo, 
o efeito vinculante fica restrito à parte dispositiva da decisão definitiva de mérito.

Nesse sentido, o efeito vinculante no controle abstrato obriga a observância e 
o cumprimento da decisão por parte de todos os magistrados, membros do Poder 
Executivo e particulares que estão vinculados à decisão (parte dispositiva do 
acórdão) do Pretório Excelso nas ações em estudo. Contudo, a previsão do efeito 
vinculante no novo Código de Processo Civil é mais restrita quanto aos destinatários, 
só prevendo juízes e Tribunais (art. 927, I, do novo CPC).

Questão relevante no que concerne à dimensão subjetiva do efeito vinculante 
está relacionada à possibilidade de a decisão proferida vincular ou não o próprio 
STF. Gilmar Ferreira Mendes e Paulo Gustavo Gonet Branco (2017, p. 1444-1445) 
comentam que, na Alemanha, o Tribunal Constitucional Alemão não é autovinculado, 
pois, caso contrário, conforme previsão de boa parcela da doutrina alemã, isso, além 
de engessar o Direito Constitucional, obrigaria que a Corte sustentasse teses já 
ultrapassadas ou mesmo errôneas. 

No Brasil, para os supracitados autores, a expressão referente ao efeito vinculante: 
“aos demais órgãos do Poder Judiciário”, prevista na EC no 3/1993, também aponta 
nesse sentido, além de que, caso houvesse autovinculação, isso significaria “uma 
renúncia ao próprio desenvolvimento da Constituição, tarefa imanente aos órgãos 
de jurisdição constitucional” (MENDES; BRANCO, 2017, p. 1445).
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É importante que se assevere que o Supremo Tribunal Federal não está 
vinculado às suas próprias decisões, isto é, “a força de lei da decisão da Corte 
Constitucional que confirma a constitucionalidade revelar-se-ia problemática se o 
efeito vinculante geral, que se lhe reconhece, impedisse que o Tribunal se ocupasse 
novamente da questão” (MENDES; BRANCO, 2017, p. 1433). Por isso, pode uma norma 
já declarada constitucional vir a ser declarada inconstitucional posteriormente, bem 
como pode o descumprimento de preceito fundamental antes não reconhecido, ou 
até reconhecido, vir a ser novamente questionado em dias atuais e receber nova e 
diversa decisão (THAMAY, 2015, p. 141), mas sob determinadas condições.

De fato, o Supremo pode mudar as suas posições equivocadamente formadas, 
evitando que essas decisões se perpetrassem para sempre. Vincular o Supremo 
“certamente seria um atentado ao desenvolvimento da Constituição e da Sociedade 
brasileira”, enrijeceria o sistema jurídico nacional (THAMAY, 2015, p. 184, 187). Caso 
se considerasse que a decisão do Supremo não pudesse ser modificada, outro 
problema grave ocorreria, “qual seja petrificar as decisões da corte como verdadeiras 
“cláusulas pétreas” (THAMAY, 2015, p. 185).

Gilmar Ferreira Mendes admite “que a questão decidida seja novamente conhecida 
e definida pelo Supremo, mas o faz por meio do que entende por desvinculação da 
coisa julgada pela cláusula rebus sic stantibus” (THAMAY, 2015, p. 213). Tal fato está em 
consonância com o art. 505, I, do novo CPC.

De fato, o supracitado jurista reconhece que sentenças contêm implicitamente 
a cláusula rebus sic stantibus, de forma que alterações posteriores, como 
hipóteses de significativas mudanças fáticas ou de importante alteração das 
concepções jurídicas relevantes, podem tornar inconstitucional uma norma que foi 
anteriormente considerada legítima (inconstitucionalidade superveniente), portanto, a 
constitucionalidade da norma pode ser revista pelo STF (MENDES, 2005, p. 294-295).

Nesse mesmo diapasão, Oswaldo Luiz Palu (2001, p. 232), sedimentado nas 
lições de Konrad Hesse, agrega ao tema relevante conclusão, concordando com 
a possibilidade de propositura de uma nova ADI e com a não vinculação do 
Supremo, considerando que a Corte não está impedida de rever seu entendimento 
com a possibilidade de novas propostas interpretativas e de a coisa julgada 
anterior não mais prevalecer. 

Insta salientar que “também o STF tem entendido que a declaração de 
inconstitucionalidade não impede o legislador de promulgar lei de conteúdo idêntico 
ao do texto anteriormente censurado” (MENDES; BRANCO, 2017, p. 1439), pois o 
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Legislador não é destinatário do efeito vinculante, uma vez que não há qualquer 
norma constitucional, ou ainda infraconstitucional, dispondo tal vinculação. Caso 
assim fosse, essa vinculação, definitivamente, afetaria a separação de poderes e 
tenderia a aboli-la (FERREIRA, 2016, p. 305).

Conforme já foi visto ao longo deste artigo, considerando o texto constitucional e 
a Lei no 9.868/1999, quando ocorre uma decisão de mérito sobre a constitucionalidade 
ou a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, a eficácia é erga omnes, de modo 
que, caso haja incompatibilidade com a Magna Carta, deve-se reconhecer, ipso jure, a 
sua nulidade e a sua imediata extirpação do ordenamento jurídico, a não ser que a 
Corte, sobre algum fundamento específico, module os efeitos da decisão (MENDES; 
BRANCO, 2017, p. 1437-1438). Tal fato foi “inspirado nos modelos constitucionais 
positivados no direito português e no direito alemão” (ADI no 2215/PE, medida 
cautelar, rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 17 de abril de 2001).

O efeito pro futuro, inovação infraconstitucional prevista no artigo 27                                                                                                                                               
da Lei no 9.868/1999, para a decisão proferida na ação declaratória de 
constitucionalidade e na ação direta de inconstitucionalidade, e no artigo 11 
da Lei no 9.882/1999, para a decisão prolatada na arguição de descumprimento 
de preceito fundamental,  permite que, por razões de segurança jurídica ou de 
excepcional interesse social, o Supremo Tribunal Federal, por maioria de dois 
terços de seus membros, decida que aquela decisão só tenha eficácia em momento 
que venha a ser fixado. Trata-se de uma hipótese excepcional, já que a regra é o 
efeito ex tunc (FERREIRA, 2016, p. 133).

Portanto, são necessários dois requisitos para que o Supremo Tribunal Federal 
module os efeitos: formal (quórum de dois terços para decisão de modulação) e 
material (presença de razões de segurança jurídica ou de excepcional interesse social).

À guisa de conhecimento, alguns países, além do Brasil, também adotaram a 
modulação de efeitos (FERREIRA, 2016, p. 155): Portugal (art. 282.2 e 4 da Constituição); 
Alemanha (art. 79.2 da Lei Orgânica do Tribunal Constitucional); Espanha (art. 40 da 
Lei Orgânica do Tribunal Constitucional); Áustria (art. 140.5 da Constituição); Polônia 
(art. 190.3 da Constituição); Eslovênia (art. 161 da Constituição); Turquia (art. 153 
da Constituição); Hungria (Lei (Ato) XXXII/1989); México (art. 105, I, da Constituição 
e art. 45 de sua Lei Regulamentar); Peru (arts. 36 e 40 da Lei no 26.435/1995 - Lei 
Orgânica do Tribunal Constitucional); entre outros.

Contudo, diferente do que ocorre no Brasil, em alguns desses países, há 
previsão expressa de limites para a projeção do efeito, como: Áustria (um ano para 
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as leis); Polônia (até 18 meses para as leis); Eslovênia (um ano); Turquia (um ano) 
(FERREIRA, 2016, p. 136).

Sobre a modulação de efeitos, Lenio Streck (2002, p. 545) critica o instituto em 
comento, deixando claro que isso enfraquece a força normativa da Constituição e é 
estranho ao Direito Constitucional brasileiro, uma vez que seria possível manipular 
efeitos com base em “vagos e ambíguos fundamentos da existência de razões de 
segurança jurídica ou de excepcional interesse social”.

Já Teori Albino Zavascki (2001, p. 51) argumenta que o fato de ser prolatada a 
nulidade da norma inconstitucional e, em decorrência, a eficácia ex tunc da decisão 
que a declara “não significa dizer que, em face de certas circunstâncias excepcionais 
e em nome de outros valores constitucionalmente relevantes, não se possa manter 
determinada situação formada inconstitucionalmente”.

É relevante que se diga que esse efeito permite que o STF atue como um verdadeiro 
Legislador positivo estabelecendo o momento da extinção de relações jurídicas 
inconstitucionais de forma abstrata, o que, portanto, deve ser avaliado de acordo com 
o princípio da razoabilidade, evitando-se uma duração prolongada com prejuízos à 
certeza do direito e a estabilidade das relações jurídicas, além de infringência ao 
próprio princípio da segurança jurídica (FERREIRA, 2016, p. 134-135, 167).

Conforme Olavo Augusto Vianna Alves Ferreira (2016, p. 170), há limites ou 
balizas a serem seguidos (as) para a modulação de efeitos: as cláusulas pétreas, 
dentre elas: os direitos fundamentais, o direito adquirido, o ato jurídico perfeito, 
a coisa julgada, a retroatividade da lei penal mais benéfica, além do princípio da 
irretroatividade da lei tributária. 

Em relação a esse último limite, Rubens Gomes de Sousa (1997, p. 55) bem 
adverte que, se fosse lícito ao Fisco, por simples oportunidade, mudar de critério 
jurídico da valoração do fato gerador, a atividade de lançamento passaria a ser 
discricionária, o que, definitivamente, contraria a lei. 

Adicionalmente, pode-se asseverar que “a aplicação da modulação da lei 
inconstitucional em prejuízo ao patrimônio do contribuinte configura situação de 
gravíssima insegurança jurídica e econômica totalmente incompatível com a CF” 
(FERREIRA, 2016, p. 179).

Em Portugal, inclusive há previsão constitucional, como regra geral, de afastar a 
coisa julgada dos efeitos da decisão que declara a inconstitucionalidade: a coisa julgada 
não é alcançada pela declaração de inconstitucionalidade (FERREIRA, 2016, p. 173).
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É salutar que se assevere que o § 15 do artigo 525 do novo Código de Processo 
Civil (em remissão ao art. 525, § 12, do mesmo Códex) prevê que, se a decisão do 
Supremo que considere inexigível a obrigação fundada em título executivo judicial 
com base em lei ou ato normativo inconstitucional, ou fundada em aplicação ou 
interpretação da lei ou do ato normativo tido como incompatível com a Constituição 
Federal, em controle de constitucionalidade concentrado ou difuso, for proferida 
após o trânsito em julgado da decisão exequenda, caberá ação rescisória, cujo prazo 
será contado do trânsito em julgado da decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal em controle concentrado ou difuso. Isso “evita a eternização de litígios, já 
que a decisão do Supremo poderá ser prolatada anos depois do trânsito em julgado 
da decisão que seria objeto da ação rescisória, em manifesta afronta à segurança 
jurídica” (FERREIRA, 2016, p. 128).

Sem embargo, Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery (2015, p. 1.039) 
entendem que a contagem do prazo decadencial da rescisória, prevista no § 15 do 
artigo 525 do novo Código de Processo Civil, deverá ser interpretada de acordo com o 
princípio da segurança jurídica e da garantia fundamental da intangibilidade da coisa 
julgada (art. 5o, XXXVI, CF de 1988), podendo somente ser iniciada a partir do trânsito 
em julgado da decisão do STF, desde que a pretensão rescisória cujo prazo tenha-se 
iniciado do trânsito em julgado da decisão exequenda não tenha sido extinta.

De fato, é importante salientar que, no Acórdão do RE no 592.912/RS AgR, 
julgamento em 03 de abril de 2012, o relator Min. Celso de Mello deixa explícito 
que, para que haja a desconstituição da sentença de mérito transitada em julgada e 
da autoridade da coisa julgada por meio da ação rescisória, essa deve ser proposta 
no prazo decadencial, caso contrário trata-se de uma “coisa soberanamente julgada”, 
insuscetível de ulterior modificação mesmo que o fundamento da sentença seja 
baseado em legislação, posteriormente, declarada inconstitucional pelo STF.

Nesse arrimo, Gilmar Ferreira Mendes e Paulo Gustavo Gonet Branco (2017, 
p. 1.438) destacam que, na ordem jurídica brasileira, há a proteção ao ato 
singular, com a diferenciação entre o “efeito da decisão no plano normativo e 
no plano do ato singular mediante a utilização das fórmulas de preclusão”, de 
forma que os atos praticados fundamentados em lei inconstitucional e que não 
sejam mais suscetíveis de revisão não serão impactados pela declaração de 
inconstitucionalidade da lei (planos distintos).

Reforçando esse pensamento, à guisa de exemplo, há o Recurso Extraordinário 
no 730.462/SP, rel. Min. Teori Albino Zavascki, consubstanciando o fato de que “a 
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decisão do Supremo Tribunal Federal declarando a constitucionalidade ou a 
inconstitucionalidade de preceito normativo (eficácia normativa) não produz a 
automática reforma ou rescisão das sentenças anteriores que tenham adotado 
entendimento diferente”. “Para que tal ocorra, é indispensável a interposição 
do recurso próprio ou, se for o caso, a propositura da ação rescisória própria”, 
preservando a segurança jurídica nas relações sociais e jurídicas para as decisões 
judiciais transitadas em julgado (artigo 525, § 12, c/c art. 535, § 8o, do novo CPC). 

Outrossim, destaca a decisão supracitada que não se pode confundir a 
eficácia normativa, que mantém ou exclui uma norma do ordenamento jurídico 
com base na constitucionalidade ou inconstitucionalidade declarada pelo STF, 
com a eficácia executiva ou instrumental, que não depende da vigência da norma 
examinada e que atribui à sentença do STF uma força impositiva decorrente de seu 
efeito vinculante em relação a atos administrativos ou judiciais supervenientes 
(mesmo que fundamentada em norma declarada inconstitucional posteriormente). 
Portanto, “declarando a constitucionalidade ou a inconstitucionalidade de preceito 
normativo não produz a automática reforma ou rescisão das sentenças anteriores 
que tenham adotado entendimento diferente”.

4 Conclusão

Conforme foi visto neste estudo sobre a eficácia erga omnes, efeito vinculante e 
coisa julgada, há uma necessidade de compatibilizar esses institutos dentro de um 
sistema processual-constitucional atípico como é o caso do controle concentrado de 
constitucionalidade, em que o conceito de lide e o da tríplice identidade são flexibilizados 
em prol de uma aproximação com o processo subjetivo e suas definições clássicas.

A tentativa de buscar no direito alienígena uma definição mais precisa ou 
incorporar institutos de forma completamente segregada da realidade jurídica do 
país, além de ser pouco eficaz, pode acarretar uma maior complexidade, porque       
o contexto jurídico é completamente diferente do país para onde foi transplantado. 
Um exemplo que foi visto neste artigo foi o caso do efeito vinculante, cuja 
influência remonta ao direito tedesco, mas que, adaptado de forma completamente 
diferente no país, resultou em conceitos confusos e em uma dificuldade teórica na 
explicação por parte da doutrina.

Também se observou, ao longo deste artigo, que a forma como se implantaram 
os institutos no âmbito do controle concentrado contribuiu para que o judiciário 
deixasse de agir apenas como um Legislador negativo, afastando os preceitos 
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normativos incompatíveis com a Magna Carta, e passasse a atuar também como um 
Legislador positivo, por exemplo, por meio da modulação de efeitos, ou mesmo, da 
interpretação conforme a Constituição.

Também ficou evidente que mais importante que se focar em um aspecto 
topológico na sentença para a busca da imunização por meio da coisa julgada, 
torna-se necessário rever os elementos que compõem a trea eadem para identificar 
e vincular os efeitos da autoridade da coisa julgada.

Finalmente, quando se analisou a questão da mutação constitucional, concluiu-
se que a tentativa de manter estático o resultado do julgamento do controle de 
constitucionalidade, mesmo com uma evolução histórica, econômica ou social da 
realidade ou em caso de um equívoco do passado, apenas enrijeceria de forma 
desnecessária o procedimento de controle de constitucionalidade e prejudicaria um 
desenvolvimento da Constituição. Portanto, doutrinadores defendem a existência 
implícita da cláusula rebus sic stantibus como tentativa de se adaptar às mudanças 
fáticas e ao entendimento jurídico sem se descuidar dos princípios da segurança 
jurídica, da proteção da confiança e da boa-fé consubstanciados na formação da 
autoridade da coisa julgada nas sentenças de mérito.
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